
coNVENçÃo colenvA DE TRABALHo -2o1s

Pelo presente instrumento, de um lado, o SlNDcoR - SlNDlcATo DAs
CORRETORAS DE VALORES E CAMBIO DO ESTADO DE SÃO PAULO, com sede
na Rua Libero Badaró, no 425, 80 - Centro, São Paulo- SP, representado por
CAIO WEIL VILLARES - Presidente e GARLOS ARNALDO BORGES DE SOUZA -
Diretor Secretário e de outro lado, o SINDICATO DOS TRABALHADORES NO
MERCADO DE GAPITAIS NO ESTADO DE SÃo PAULO-SIMc/Se representando a

respectiva categoria profissional, exceto os municípios de Sorocaba e Região, com sede
na Rua São Bento, îo 290, 30 andar - sala 13 - Centro - São Paulo, CEP: 01010-000,

representado por HUGO NUNES SANTOS - Presidente e MÁRC|O ANDRÉ MTEZA

Diretor Secretário, celebram a presente Convençäo Coletiva de Trabalho mediante
seguintes cláusulas e condiçöes:

Gláusuta 1a - coRREçÃO SALARTAL

os salários vigentes em 10 de Março de 2o1g serão corrigidos a

PERCENTUAL

4,LO%

3,77%
3,42%

3,08o/o

2,73%
2,39%
2,05%
r,7L%
L,36%
t,o2%
o,680/o

0,34%

de
10 de março de 2019, pelo percentual único e total de 4,10o/o (quatro inteiros e dez
centésimos porcento), negociados pelas partes para o período compreendido entre
1o de Março 2018 à 28 de fevereiro 2019, podendo ser compensados todos os
aumentos espontâneos ou legais que o empregador tenha concedido, exceto se
decorrentes de promoçäo, equiparação salarial ou término de aprendizagem.

Parágrafo Único: Os empregados admitidos a partir de 10 de março de 2O1B teräo um

reajuste sobre o salário do mês de admissão, conforme tabela abaixo.

MÊs DE ADMIssÃo
Março /2OL8
Abril /2oL8
Maio /zOtB
Junho / 2018
Julho /2OL8
Agosto / 20LB
Setembro /2018
Outubro /2018
Novembro / 20L8
Dezembro /20t8
Janeiro /2Ot9
Fevereiro /2OL9



Cláusula 2a - PISOS SALARIAIS

A partir de 10 de Março de 2019, nenhum empregado da categoria profissional dos
Trabalhadores no Mercado de Capitais poderá receber remuneraçäo inferior ao valor de
R$ 1'025,00 (Hum mil e vinte e cinco reais) por mês, com exceção do pessoal de
Portaria, Limpeza, Vigias, Contínuos e assemelhados, que terá o salário normativo de
R$ 1.015,00 (Hum mil e quinze reais) por mês.

cláusuta 3a - SALÁRO DE suBsTtTutçÃo

Enquanto perdurar a substituiçäo que näo tenha caráter meramente eventual, o empregado
substituto fará jus ao salário contratual do substituldo.

CIáusuIa 4A - ADIANTAMENTO Do I3o SALÁRO

As empresas pagaräo a seus empregados, 50,00% (cinquenta por cento) da 1 ra)
parcela do 130 salário, relativo ao exercício de 2019, de acordo com a Lei em vigor.

Cláusula 5a - REMUNERAçAO M|STA.

Para os empregados que recebem remuneraçäo mista (parte fixa e parte variável) os
reajustes que tratam da clausula 1, incidiräo apenas a parte fixa, que näo poderá ser inferior
ao piso salarial estabelecido na Cláusula 2a (segunda).

Parágrafo Único: para efeito de calculo do 130 salário e férias, considerar-se-á a média
duodecimal do salário variável.

Gláusula 6a - HORAS EXTRAS

As horas extras seräo remuneradas com acréscimo de 50,00% (cinquenta por cento), sobre
o valor da hora normal, em caso de necessidade excepcional.

Cláusula 7a - ADICIONAL NOTURNO.

A jornada de trabalho no período noturno, assim definido e prestado entre as 22h00min
(vinte e duas horas) e 05h00min (cinco horas), será remunerada com acréscimo de
20'00Vo (vinte por cento) sobre o valor da hora diurna ressalvada a situaçöes mais -t

tvantajosas.



Cláusula Ba - VALE REFETçÃO

As empresas fornecerão a seus empregados, nos 12 (doze) meses de vigência desta
convençäo, vales refeição de valor facial unitário correspondente a R$ gO,SO

(Trinta reais e cinquenta centavos) para 22 (vinte e dois) dias, independentemente da
quantidade de dias úteis efetivamente trabalhados, inclusive nas férias, com a participação
dos empregados no seu custeio, na forma da Lei vigente, podendo ser diretamente
proporcional aos seus ganhos e observadas as localidades onde existirem esses seruiços de
alimentaçäo.

Parágrafo Primeiro: A presente concessão näo tem natureza remuneratória, nos
termos da Lei n'o 6'321 de 14t04t1976, de seus Decretos regulamentadores e da
Portaria GM/MTB n.o 1.156 de 17t09t1993 (Dou de20t09t1993).

Parágrafo segundo: A participação dos empregados no custeio desse be
limitada a 20,00o/o (vinte por cento) do que resultar a seu favor, e será d
mensalmente, observando que as empresas que já fornecem vales de valor superior ao
estipulado nesta clausula não poderão reduzi-los.

Gláusuta 9" - AUXÍL|O ALTMENTAçAo

As empresas concederäo aos seus empregados um Auxílio Alimentação mensal, sob a forma
de cartão magnético, no valor de Rg 445,00 (euatrocentos e quarenta e cinco reais), que
deverá ser entregue na mesma ocasiäo em que o vale refeiçäo.

Parágrafo Primeiro: O benefício ora concedido será devido aos empregados que estiverem
no efetivo exercício de suas funçöes na empresa, incluindo-se, neste caso, as gestantes,
mesmo em fase de afastamento temporário, e excluindo-se ao beneflcio os empregados que
estiverem afastados temporariamente do trabalho nos casos legalmente previstos, inclusive
férias.

Parágrafo Segundo: A presente concessäo não tem natureza remuneratória, nos
termos da Lei n'o 6.321 de 14t04t1976, de seus Decretos regulamentadores e da
Portaria GM/MTB n.o 1 .1 56 de 1T togt199g (Dou de 2oto9t1 993).

Parágrafo Terceiro: A participação dos empregados no custeio desse benefício fica limitada
a 10,00o/o (dez por cento) do que resultar a seu favor, e será descontada mensalmente,
observando que as empresas que já fornecem vales de valor superior ao estipulado nesta
clausula näo poderão reduzi-los.



cLÁusuLA toa - AUXiLto cREcHE

Durante a vigência da presente Convençäo Coletiva de Trabalho, as corretoras de títulos e
valores mobiliários e de câmbio, reembolsarão todos os seus empregados, que trabalhem na
base territorial da entidade acordante, até o valor mensal de R$ 3OO,OO (trezentos reais)
mensais para cada filho, as despesas realizadas e comprovadas com o internamento de
seus filhos até a idade de 60 (sessenta) meses, em creches ou instituiçöes análogas de sua
livre escolha.

Parágrafo Primeiro: Quando ambos os cônjuges forem empregados da mesma empresa o
pagamento não será acumulativo, obrigando-se os empregados a designarem por escrito, a
instituição, o cônjuge que deverá receber o benefício.

Parágrafo Segundo: O "Auxilio Creche" não será acumulativo com o ,,Auxilio

devendo o beneficiá rio fazer a opção por escrito por um ou outro para cada filho,

Parágrafo Terceiro: As concessöes das vantagens contidas nesta clausula atendem ao
dispositivo nos Parágrafos 1 (um) e 2 (dois) do Artigo 3gg da cLT, da portaria no 1,

baixada pelo Diretor Geral do Departamento Nacional de Segurança de Higiene do
Trabalho, em 15 de janeiro de 1969 (DOU 24.01.6g), bem como da portaria no 3.296,
do Ministério do Trabatho (DOU 05.09.86).

cLÁUSULA I Ia - AUxíLIo BABÁ.

Durante a vigência da presente Convençäo Coletiva de Trabalho, as empresas reembolsarão
a todas as suas empregadas, bem como aos seus empregados solteiros, viúvos, separados
judicialmente, desquitados ou divorciado que tenham a guarda dos filhos, e que trabalhem na
base territorial da entidade acordante até o valor mensal de R$ 300,00 (trezentos reais) para
cada filho, até a idade de 60 (sessenta) meses, as despesas efetuadas com o pagamento a
empregadas domesticas (Babás), mediante a entrega de cópia de recibo da empregada
doméstica (Babá), que tenha seu contrato de trabalho registrado na sua CTPS, e inscrita no
INSS.

Parágrafo Único: Se aplica o Auxilio Babá o disposto no parágrafo 20 (segundo) da

I
Cláusula 10.



GIáUSUIA 12A - AUXILIO FILHOS EXCEPCIONAIS OU DEFICIENTES FISICOS.

ldênticos reembolsos de procedimentos previstos nas Clausulas Auxilio Creche e Auxilio
Babá, estende-se aos empregados ou empregadas que tenham "filhos excepcionais ou
deficientes físicos, que exija cuidados permanentes" sem limites de idade, desde que tal
condiçäo seja comprovada por atestado fornecido pelo INSS ou instituição por ele
autorizada, ou ainda por medico pertencente pelo convenio mantido pela empresa"

Gláusula 13a - GOMPLEMENTAçAO Do AUxtLto-DoENçA.

Durante os primeiros 180 (cento e oitenta) dias de concessäo do Auxflio-Doença pela
Previdência Social, fica assegurada ao empregado uma suplementaçäo salarial em valor
equivalente á diferença entre a importância recebida pelo INSS e o somatório das
fixas recebidas mensalmente pelo empregado, atualizadas.

Parágrafo Primeiro: A suplementaçäo prevista nesta cláusula será devida também ao
130 (décimo terceiro) salário.

Parágrafo Segundo: A empresa que já concede o benefício supra, quer diretamente, quer
através de entidade de Previdência Privada da qual seja patrocinadora, fica desobrigada de
sua concessão, respeitando-se, porém, os critérios já existentes, se mais vantajosos.

Parágrafo Terceiro: Näo sendo conhecido o valor básico do Auxílio-Doença a ser concedido
pela Previdência Social, a suplementação deverá ser paga em valores estimados. Se
ocorrerem diferenças, a maior ou menor, as mesmas deveräo ser compensadas no
pagamento imediatamente posterior.

Parágrafo Quarto: Quando o empregado näo fizer jus á concessäo do Auxflio-Doença, por
não ter ainda completado o período de carência exigido pela Previdência Social, receberá a
suplementação acima referida, desde que constatada a doença por médico do INSS ou da
empresa.



Cláusula 14a - ABONO DE FALTA DO ESTUDANTE

Mediante aviso prévio de 48 (quarenta e oito) horas, será abonada a falta do empregado
estudante, no dia da prova escolar obrigatório, ou exame vestibular para ingresso em
instituiçäo de ensino superior, desde que comprovada sua realização em dia e hora
incompatlvels com a presença do empregado ao serviço. A falta assim abonada será
considerada como dia de trabalho efetivo, para todos os efeitos legais.

Parágrafo Único: A comprovaçäo da prova escolar obrigatória deverá ser efetuada por meio
de declaração escrita do estabelecimento de ensino. Com relação ao exame vestibular para
ingresso em instituiçäo de ensino superior, a comprovação se fará mediante a apresentação
da respectiva inscrição e do calendário dos referidos exames, publicado pela impre
fornecido pela própria escola,

GIáUSUIA 15A - AUSÊNCIA LEGAIS

As ausências legais a que aludem os incisos l, ll e lll, do ari. 473 da CLT, por força da
presente Convenção Coletiva de Trabalho, ficam estabelecidas conforme abaixo:

a) 5 (cinco) dias úteis em caso de casamento;

b) 5 (cinco) dias úteis em caso de nascimento ou falecimento de filho; de pais; irmãos ou
dependentes, estes reconhecidos como tais pela Previdência Social e declarados na
carteira de Trabalho e previdência social do empregado.

Gláusula 16a - ABONO DE FALTA pOR DOENçA

A ausência do empregado por motivo de doença, atestada pelo médico ou dentista do
convênio médico da empresa e ou pelo SUS - Serviço t]nico de Saúde, será abonada
inclusive para os fins previstos no Artigo 131 - ltem lll da CLT desde que mantenha convênio
com o INSS



CIáUSUIA 17A - ESTABILIDADES PROVISÓRIAS DE EMPREGO

Gozaräo de estabilidade provisória de emprego, salvo por motivo de justa causa para
demissão:

a) Gestantes: As gestantes, desde a gravidez até 60 (sessenta) dias após o término da
licença maternidade.

b) serviço Militar: o empregado em prestação de serviço militar, a partir da sua
incorporaçäo e até 60 (sessenta) dias depois de sua desincorporação ou dispensa.

c) Doença: Por 60 (sessenta) dias após ter recebido alta médica, quem por doença,
tenha ficado afastado do trabalho, por tempo igual ou superior a 6 (seis) meses
contínuos

d) Pré-aposentadoria: Por 12 (doze\ meses imediatamente anteriores à co
de tempo para aposentadoria, nos seus prazos mínimos, os que tiverem mo
de 5 (cinco) anos de víncuro empregatício na atuar empresa.

e) Pai: Por 60 (sessenta) dias após o nascimento do filho, desde que a certidão
respectiva tenha sido entregue á empresa no prazo máximo de 15 (quinze) dias,
contados do parto.

f) Mãe por Adoção: Por 60 (sessenta) dias, desde que a criança adotada tenha até
02 (dois) anos de idade.

Parágrafo Primeiro: Na hipótese da funcionária gestante ser dispensada sem o
conhecimento pela empresa' do seu estado gravídico, terá o prazo de 60 (sessenta) dias, a
contar da comunicaçäo da dispensa, para requerer o benefício previsto na letra ,,a,, desta
cláusula, sob pena de perda do período estabilitário suplementar ao previsto no artigo 10,
inciso "b", do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias da Constituiçäo Federal.

Parágrafo Segundo: A estabilidade se extinguirá se não for requerida a aposentadoria
imediatamente depois de completado o tempo mínimo necessário á aquisição do direito a
ela.

Parágrafo Terceiro: Para fins de aplicaçäo da garantia prevista na alínea "d,,desta cláusula,
o empregado deverá notificar a empresa, por escrito, comunicando-a no prazo de 30 (trinta)
dias, de que se enquadra no período de estabilidade pré-aposentadoria, quando da aquisição
do respectivo benefício, sob pena de extinção da estabilidade.

I
I



GIáUSUIA 18A - USO OBRIGATÓRIO DE UNIFORME.

As empresas que exigirem o uso de uniforme para os seus empregados ficam responsáveis

pelo seu fornecimento.

Gláusula 19a - INTERVALO PARA DEscANso Dos DrcrrADoREs.

Nas atividades permanentes de digitaçäo, a cada período de trabalho de 50 (cinquenta)

minutos consecutivos caberá ao empregado o direito a um período de 10 (dez)
minutos para descanso, não deduzido da jornada de trabalho, nos termos da
NR-17-Portaria MTPS no 3.75111990

Gláusula 20a - FREQUENGIA LIVRE Dos DtRtcENTES srNDIcArs.

Durante a vigência da presente Convençäo Coletiva de Trabalho, as empresas integrantes

da categoria econômica demandante, concederão frequência livre aos seus empregados em

exercício nas diretorias do Sindicato; Federação e Confederação Nacional da categoria dos

trabalhadores, até 7 (sete) membros para o Sindicato e 7 (sete) membros para a Federação

e Confederação, limitado a 1 (um) funcionário por empresa ou grupo de empresas e por

entidade, os quais gozaräo dessa franquia sem prejuizo de salário e do cômputo do tempo

de serviço.

Parágrafo Único - Os Dirigentes Sindicais em gozo da garantia prevista nesta cláusula, se

comprometem a agendar previamente as visitas aos seus respectivos empregadores, que

eventualmente se fizerem necessárias.

Cláusula 21a - QUADRO DE AVISOS.

As empresas empregadoras colocarão a disposição do Sindicato dos Trabalhadores quadro

de avisos, êffi lugar de destaque os comunicados e circulares enviados do Sindicato

Profissional, devidamente assinados por sua Diretoria para o conhecimento de seus

funcionários.



Gláusuta 22a - rÉRles pRopoRctoNAts.

O empregado com menos de 1 (um) ano de serviço, que rescindir espontaneamente o seu

contrato de trabalho, fará jus a férias proporcionais de 1112 (um doze avos), para cada mês

completo de efetivo serviço.

Parágrafo Primeiro: É considerado um mês completo de serviço o perlodo igual ou superior

a 15 (quinze) dias de trabalho efetivo.

Parágrafo segundo: As partes estabelecem quando solicitado pelo empregado e aceita pela

empresa o gozo das férias poderá ser fracionado, em até 3 (três) períodos com limite mlnimo

de 14 (quatorze) dias para um deles e de 5 (cinco) dias no mínimo para os demais

remanescentes, de acordo com a nova redaçäo da Lei no 1g.4OTl1Z.

Gfáusula 23a - AUTORIZAçAO DE DESCONTOS.

As empresas descontaram das remuneraçöes mensais dos trabalhadores, as parcelas

relativas aos financiamentos feitos pelo Sindicato dos Empregados, referentes à aquisição de

medicamentos em drogarias / farmácias, serviços de próteses ou com despesas em colônia

de férias e despesas de ocupaçäo de creches do Sindicato, desde que os descontos sejam

autorizados pelo empregado e não excedam 30,00% (trinta por cento) da remuneração

mensal.

Gláusula 24a - GOMPROVANTE DE PAGAMENTO.

O empregador deverá fornecer ao empregado comprovante de pagamento de salários, com

a descriminaçäo das importâncias pagas e descontos efetuados. De tais comprovantes,

deverá constar a identificação da empresa e do empregado.

Parágrafo único: no referido comprovante deverá constar também a importância relativa ao

deposito do Fundo de Garantia por Tempo de Serviços - FGTS.

Cláusula 25a - CARTA DE CONFIRMAçAO DE TEMPO E FUNçAO.

A empresa fornecerá, sempre que solicitada formalmente pelo empregado, dispensado sem

justa causa, carta de confirmação de emprego, contendo a função e o tempo de serviço.



Gláusuta 26a - MULTA pOR DESCUMPR|MENTo DE oBRtGAçöes or FAZER

.''ft/ulta de R$ 50,00 (cinquenta reais) em caso descumprimento de quaisquer das cláusulas
estabelecidas na presente Convenção Coletiva de Trabalho, a favor da parte prejudicada
ficando excluídas aquelas que já possuam cominações específicas.
Parágrafo 10 - A parte prejudicada deverá notificar a outra parte por escrito, sendo que
sanada irregularidade no pnzo de 30 (trinta) dias, a multa não será devida.

cláusula 27a - SEGURO DE vlDA Dos EMPREGADOS APosENTADos.
Na vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, as empresas que mantêm SEUS

empregados, seguro de vida em grupo, se obrigam a manter o seguro com os empregados
que venham a se aposentar, desde que não dispensados por justa causa e que não tenham
sidos aposentados por invalidez, passando os aposentados a pagar a totalidade dos prêmios
devidos.

Gláusula 28 a VlcÊNCn
A presente convenção Coletiva de Trabalho terá vigência de 1 (um) ano, a partir de
1o de Março de 2019 a 29 de Fevereiro de 2020.

Recomendação
As partes poderão atender à seguinte recomendação:

Em havendo mudança no entendimento dos Tribunais (TRT da 2a Região ou Tribunal
Superior do Trabalho ou Supremo Tribunal Federal) a respeito da legalidade de
cobrança de contribuição sindical, ou contribuição assistencial ou contribuiçäo
negocial, as partes se comprometem a negociar, por aditivo, os termos da cobrança.

Säo Paulo, 06 de Maio de 2019.
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